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Ofício nº 0626/2009                                                                            Em 24 de abril de 2009
Ao

Excelentíssimo Senhor

RONALDO NAPELOSO

Presidente da Câmara Municipal 

ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:


Pelo presente, nos termos do artigo 70 da Lei Orgânica do Município de Araraquara, temos a honra de encaminhar para apreciação dessa Ilustre Câmara Municipal, o incluso Projeto de Lei.

A propositura autoriza a Prefeitura Municipal de Araraquara a celebrar convênio de cooperação técnica com o Governo do Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Habitação.

O Convenio que se pretende celebrar visa fornecer ao município orientação técnica para ações na regularização de parcelamento de solo e de núcleos habitacionais, no âmbito do programa denominado Cidade Legal, que busca sacramentar o resgate ao direito à moradia digna, inserindo legalmente no ordenamento urbano, com a melhoria da qualidade habitacional.
Assim, observando os princípios de Direito Administrativo, especialmente os da razoabilidade e da supremacia dos interesses públicos, esperamos poder aderir ao Programa Estadual de Regularização de Núcleos Habitacionais - Cidade Legal, instituído pelo Governo do Estado de São Paulo, por intermédio do Decreto Estadual n° 52.052, de 13 de agosto de 2007.


Por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do artigo 56 da Lei Orgânica Municipal.

Aproveitamos a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência e nobres Vereadores, os protestos de nossa elevada estima e distinta consideração.


Atenciosamente,

MARCELO FORTES BARBIERI

- Prefeito Municipal -
PROJETO DE LEI Nº 070/09
Autoriza a Prefeitura Municipal de Araraquara-SP a celebrar convênio de cooperação técnica com o Governo do Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Habitação.
Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a firmar com o Estado de São Paulo, por meio da Secretaria da Habitação, convênio de cooperação técnica para a execução do Programa Estadual de Regularização de Núcleos Habitacionais – Cidade Legal.

Art. 2º Os encargos que a Prefeitura vier a assumir no referido convênio correrão por conta de verbas próprias constantes no orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 24 (vinte e quatro) de abril de 2009 (dois mil e nove).

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal
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